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R E L A T Ó R I O
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Em análise APELAÇÃO interposta pela PARTE AUTORA contra sentença que julgou improcedente o pedido de pensão por morte de Natalio Roberto Lima, pai das demandantes, falecido em 30/06/2011 (fls. 213/217). 
Razões recursais: requerem a reforma da sentença, sustentando, em síntese, que fazem jus à concessão do benefício vindicado, uma vez que ficou devidamente comprovada a condição de segurado especial do instituidor da pensão, por início de prova material, corroborado por segura prova testemunhal (fls. 171/183). 
Contrarrazões do INSS às fls. 224/225.
O ilustre representante da PRR da 1ª Região opinou pelo provimento da apelação (fls. 231/235).
É o relatório.
V O T O
Conheço da apelação, porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade.
Na esteira da jurisprudência dominante:

(I) Segurado especial é a pessoa que exerce sua atividade individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros; 

(II) O início da prova material não precisa se contemporâneo aos fatos em todo o período que se busca comprovar;

(III) Para o fim de comprovação de atividade rural em regime de subsistência, a força probante de determinado documento pode projetar-se para momento anterior e/ou posterior à data de sua expedição, ou elaboração, mormente em se tratando de documento público;

(IV) A qualificação profissional de lavrador ou agricultor do marido, constante dos assentos de registro civil, é extensível à esposa, e constitui indício aceitável de prova material do exercício da atividade rural, quer seja em regime de economia familiar, quer seja em regime de emprego;
(V) O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior a novembro de 1991, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência (art. 55, § 2º. Lei 8213/91);

(VI) É possível o reconhecimento de tempo de serviço rural mediante a apresentação de um início de prova material, sem delimitar o documento mais antigo como termo inicial do período a ser computado, contanto que corroborado por prova testemunhal idônea capaz de ampliar sua eficácia.

(VII) Na esteira da jurisprudência, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, previsto no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos além dos ali mencionados.

(VIII) A autarquia, por meio da Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios da PFE/INSS, reconhece que, para fins de concessão de aposentadoria por idade rural, não se exige prova material referente a todo o período de carência, quando a prova testemunhal confirma os períodos intercalados de tempo que se quer provar, bem como, que o exercício de eventual atividade secundária não descaracteriza a qualidade de segurado especial se o labor rurícola for preponderante e indispensável à subsistência do indivíduo ou grupo familiar, conforme uniformização de procedimento feito por meio do Memorando-Circular 01/2008/PFE-INSS/GAB, de 29 de fevereiro de 2008.

Caso concreto
A concessão da pensão por morte rege-se pelo princípio do tempus regit actum, isto é, pela lei vigente na data de falecimento do instituidor, ou seja, a Lei 8.213/91, já que o óbito ocorreu em 30.07.2011.
A redação do art. 74 do referido diploma legal declina os seguintes requisitos para a pensão por morte: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b) qualidade de dependente; e c) dependência econômica (no caso dos dependentes das classes II e III do art. 16 da Lei 8.213/91). Ressalte-se que a morte restou comprovada, conforme certidão de óbito coligida à fl. 15.
As autoras comprovaram a condição de filhas do falecido instituidor da pensão pelas certidões de nascimento de fls. 18 e 19, sendo a dependência econômica presumida.

A controvérsia dos autos diz respeito à condição de segurado especial do autor, tendo em vista que teve diversos vínculos empregatícios ao longo da vida. Contudo, como bem observou o ilustre representante do MPF, os vínculos do autor eram todos na zona rural, em fazendas ou carvoarias, não descaracterizando sua condição de lavrador.

Aliás, esses mesmos vínculos de natureza rural servem como início da prova material da condição de trabalhador rural do instituidor, bem como a própria declaração de óbito, sem qualquer assistência médica, de causa desconhecida. Constata-se que o falecido nunca deixou a zona rural do município de Coração de Jesus – MG.

O último vínculo empregatício do instituidor encerrou-se em 1º.11.2009, tendo ele sobrevivido como trabalhador rural em regime de subsistência desde então, na condição de meeiro, conforme prova oral produzida, segura e harmônica (fls. 207/209).

Nesses termos, a sentença deve ser reformada para concessão da pensão por morte de Natalício Roberto de Lima Oliveira às filhas Stefani Ramone Marques Limas e Natália Cristina Marques Lima, a partir do óbito (30.07.2011), tendo em vista a não incidência de prescrição ou decadência em desfavor das filhas menores e absolutamente incapazes na data do óbito.
Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco, neste momento, o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC, com amplo respaldo da jurisprudência, já que a conclusão daqui emergente é no sentido da concessão do benefício.
Juros e correção monetária
Quanto aos juros e correção monetária, determino sejam observados os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947-SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data fixada na sentença e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Invertendo os ônus da sucumbência, condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que ficam arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas até a presente data, conforme limitação da base de cálculo recomendada pela Súmula 111 do STJ.

Sem custas, nos termos da lei.

Ante o exposto, dou provimento à apelação das autoras, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.
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